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GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI Nº 10.383, DE 11 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Guardas Municipais de Belém (AGEMBE).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Associação dos Guardas Municipais de Belém (AGEMBE), 
fundada em julho de 1992, pessoa jurídica, sem fins lucrativos, com sede 
no Município de Belém, situada na Rua Floriano Peixoto, Bairro São Brás, 
CEP: 66.090-290.
Art. 2º Esta Lei outorga à Associação dos Guardas Municipais de Belém 
(AGEMBE) habilitação em receber incentivos de qualquer natureza, através 
da celebração de convênios e/ou parcerias com órgãos do Poder Público 
Estadual em projetos sociais, econômicos, culturais, profissionalizantes, 
desportivos, ambientais e outros eventos de inclusão social.
Art. 3º Os direitos assegurados à Associação dos Guardas Municipais de 
Belém (AGEMBE), neste diploma legal, serão mantidos enquanto perdura-
rem as atividades constantes em seu estatuto social. 
Art. 4º  Esta Lei obriga a Associação dos Guardas Municipais de Belém 
(AGEMBE), ao fiel cumprimento do que dispõe a Lei Estadual nº 4.321, de 
03 de setembro de 1970 e suas alterações posteriores.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.384, DE 11 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Beneficente do Pará (ABEPA).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública  para o 
Estado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 
e suas alterações, a Associação Beneficente do Pará (ABEPA), CNPJ nº 
49.068.263/0001-21, com sede e foro na Rua 17, Quadra 298, Lote 53, 
Etapa 6, Bairro Cidade Jardim, CEP: 68.515-000, no Município de Pa-
rauapebas.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.385, DE 11 DE JANEIRO DE 2024
Institui, no âmbito do Estado do Pará, o Dia Estadual das Mulheres Rurais. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual da Mulher Rural, no âmbito do Estado 
do Pará, a ser celebrado, anualmente, no dia 15 de outubro.
Parágrafo único. O dia que trata o caput deste artigo passa a integrar o 
calendário oficial de eventos do Estado do Pará.
Art. 2° Por ocasião do Dia Estadual da Mulher Rural, poderão ser efetivadas 
ações, visando a homenagem em prol da mulher rural, estendendo-se as 
atividades durante toda a semana que incluir o dia 15 de outubro, com os 
seguintes objetivos:
I - promover debates, palestras e outros eventos acerca da importância da 
mulher na agricultura familiar; 
II - realizar cursos de capacitação técnica em áreas diversas de atuação 
rural; 
III - divulgação de políticas públicas voltadas às mulheres; 
IV - incentivar a criação de grupos, associações ou cooperativas de traba-
lhadoras rurais.
Art. 3º O Poder Executivo poderá firmar convênios e parcerias com entida-
des sem fins lucrativos e demais instituições que tratem do tema relativo 
à atividade da mulher no campo, com vistas a implementar atividades, 
palestras e afins que deem efetividade aos eventos instituídos por esta Lei.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.386, DE 11 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Peritos Oficiais do Pará (ASPOP). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública do Esta-
do do Pará, a Associação dos Peritos Oficiais do Pará (ASPOP), registrada 
no CNPJ nº 22.980.957/0001-84, com sede na Rodovia Transmangueirão, 
S/N, Bairro Benguí, CEP: 66.640-000, no Município de Belém.

Parágrafo único. A referida Asssociação vem atuando legalmente no Estado 
do Pará desde o dia 05 de janeiro de 1989 e se enquadra nas exigências 
dos arts. 2º e 5º da Lei Estadual nº 4.321, de 03 de setembro 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.387, DE 11 DE JANEIRO DE 2024
Institui a Semana do Empreendedorismo da Mulher Ribeirinha, no âmbito 
do Estado do Pará. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída a Semana do Empreendedorismo Feminino da Mulher 
Ribeirinha, a ser comemorada, anualmente, na penúltima semana do mês 
de novembro, com o objetivo de fortalecer o empreendedorismo da mulher 
ribeirinha no Pará.
Paragráfo único. A Semana do Empreendorismo Feminino da Mulher Ribei-
rinha passa a integrar o calendário oficial de eventos do Estado do Pará.
Art. 2º A semana de que trata esta Lei tem como diretrizes e objetivos:
I - incentivar a atuação da mulher ribeirinha em empreender, visando à 
conscientização da importância do empreendedorismo da mulher; 
II - promoção de cursos, palestras e debates que ajudem em políticas 
públicas destinadas a formar e difundir o empreendorismo da mulher ri-
beirinha; 
III - incentivar o empreendorismo da mulher ribeirinha com o escopo de 
diminuir a desigualdade de gênero; 
IV - estimular que a mulher ribeirinha atinja sua independência financeira; 
V - fomentar ações e técnicas para capacitar a mulher ribeirinha no estudo 
de mercado, planejamento, organização do negócio, bem como possibilitar 
a troca de experiências com outras mulheres ribeirinhas que conseguiram 
empreender;
VI - assegurar a importância da produção cultural e tradicional da mulher 
ribeirinha para o desenvolvimento econômico e social do Estado do Pará.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.388, DE 11 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Missão Xingú, de São Félix do Xingú. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Missão Xingú, com sede na Avenida Rio Xingú, nº 1.385, 
Bairro Novo Horizonte, CEP: 68.380-000, na Cidade de São Félix do Xingú.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo obriga-se ao fiel cum-
primento do que preceituam os arts. 2º e 5º da Lei Estadual nº 4.321, de 
03 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.389, DE 11 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto Boa Conquista de Esporte, Cultura, Educação e Desenvolvimento 
Humano (IBCEDH). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, o Instituto Boa Conquista de Esporte, Cultura, Educação e De-
senvolvimento Humano (IBCEDH), inscrito no CNPJ Nº 00.867.468/0001-
88, com sede e foro no Município de Belém, Rua Doutor Luiziel Guedes, 
n° 68, Bairro Mangueirão, CEP 66.640-012, regido pelo seu estatuto social 
como uma associação civil, sem fins econômicos e lucrativos, que visa es-
timular, desenvolver e promover atividades esportivas, cultura, educação e 
de desenvolvimento humano.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo atende a todas as 
exigências da Lei nº 4.321, de 3 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.390, DE 11 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Amazônia Global (ASA GLOBAL). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970, e suas 
alterações, em reconhecimento aos serviços sociais que presta em sua 
área de atuação, a Associação Amazônia Global (ASA GLOBAL), CNPJ nº 
04.067.607/0001-40, com sede na Travessa WE-1, 85, Conjunto Satélite, 
Bairro do Coqueiro, no Município de Belém, com foro na Comarca de sua 
jurisdição.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado


